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Anexo A – Metodologia de aplicação de custos simplificados  
 

 

 

  



  

 

 

 

 

 

 

 

 

Através da Deliberação n.º 22/2018, de 2 de Novembro, da Comissão Interministerial de 

Coordenação do Acordo de Parceria – CIC Portugal 2020, foi aprovada a atualização da 

metodologia de custos simplificados, na modalidade de tabelas normalizadas de custos 

unitários, em conformidade com as regras constantes do documento metodológico em 

anexo à referida deliberação, a aplicar pelo Programa Operacional Inclusão Social e 

Emprego e pelos Programas Operacionais Regionais de Lisboa e do Algarve, no âmbito 

das ações previstas na alínea a) do n.º 1 do artigo 24.º e na alínea a) do n.º 9 do 

artigo153.º da Portaria n.º 97-A/2015, de 30 de março, com as alterações que lhe foram 

introduzidas pelas Portarias n.º 181-C/2015, de 19 de junho, n.º 265/2016, de 13 de 

outubro, n.º 41/2018, de 1 de fevereiro e n.º 235/2018, de 23 de agosto. 

Face à necessidade de alargar ao Programa Operacional Competitividade e 

Internacionalização a aplicação da referida metodologia de custos simplificados para 

cofinanciamento de estágios aprovados por aquele PO, inseridos no âmbito da PI 13.i 

em resultado da integração da iniciativa REACT-EU no texto do Programa, a CIC Portugal 

2020 deliberou, por consulta escrita, nos termos e para os efeitos conjugados do 

disposto na alínea c) do n.º 2 do artigo 7.º do Decreto-Lei n.º 159/2014, de 27 de 

outubro, na atual redação, e do disposto no n.º 3 do artigo 16.º do Regulamento que 

Estabelece Normas Comuns sobre o Fundo Social Europeu, aprovado pela Portaria 

n.º 60-A/2015, de 2 de março, na atual redação, ao abrigo do artigo 6.º do seu 

regulamento interno, aprovado em anexo à Deliberação n.º 27/2019, de 13 de 

novembro, sob proposta das Autoridades de Gestão respetivas e após parecer da 

Agência para o Desenvolvimento e Coesão, I.P, adotar, para cofinanciamento dos 

Estágios, aprovados pelo Programa Operacional da Inclusão Social e do Emprego,  

Programas Operacionais Regionais de Lisboa e do Algarve e Programa Operacional 

Competitividade e Internacionalização, a modalidade de tabelas normalizadas de custos 

unitários, em conformidade com as regras constantes do documento metodológico em 

anexo à presente Deliberação e que dela faz parte integrante,  
 

CIC Portugal 2020, 6 de setembro de 2021. 

O Ministro do Planeamento 

 

 

 

 

 

(Nelson de Souza) 



  

 

 

 

 

 

 

 

ANEXO 

Metodologia de aplicação de Opções de Custos Simplificados 

Cofinanciamento através da modalidade de Tabela Normalizadas de Custos Unitários,  

Conforme alínea b) do n.º 1 do artigo 67.º do Regulamento Geral (Reg. UE n.º 1303/2013) e  
alínea c) do n.º 2, do artigo 7.º do Decreto-Lei n.º 159/2014, de 27 de outubro 

 

 

Estágios Profissionais 

 
 

1. Estágios  

Os estágios visam possibilitar a realização de uma experiência prática em contexto de trabalho 

em entidades empregadoras, com vista a apoiar a transição entre o sistema de qualificações e 

o mercado de trabalho, visando a integração neste último, quer se destinem à integração de 

desempregados e inativos ou de jovens. Visam também o desenvolvimento das competências 

socioprofissionais, pessoais, sociais e básicas de grupos potencialmente mais vulneráveis, 

potenciando a sua empregabilidade e o reforço das oportunidades para a sua integração 

socioprofissional e cultural. 

No âmbito do domínio temático da Inclusão Social e Emprego, os apoios nestes domínios 

apresentam o seguinte enquadramento:  

• Enquadramento no domínio temático da Inclusão Social e Emprego 

PI Objetivo específico Ações 

Estágios 

8.i 

Acesso ao emprego pelos candidatos 

a emprego e os inativos, incluindo 

desempregados de longa duração e 

pessoas afastadas do mercado de 

trabalho, igualmente através de 

iniciativas locais de emprego e de 

apoio à mobilidade dos 

trabalhadores. 

Integrar, de forma sustentada, 

desempregados e inativos no 

mercado de trabalho 

Inclui ações que visam criar condições 

adequadas à promoção do emprego de 

desempregados, apoiando a transição entre o 

sistema de qualificações e o mercado de 

trabalho e a integração profissional de 

desempregados com particulares dificuldades no 

acesso ao mercado, através da realização de 

uma experiência prática em contexto de 

trabalho em entidades empregadoras 

8.ii 
Integração sustentável no mercado 

de laboral dos jovens, em especial, 

os que não trabalham, não estudam, 

Integrar os jovens no mercado de 

trabalho, através do aumento de 

oportunidades de acesso e de 

Inclui ações que visam criar condições 

adequadas à promoção da empregabilidade de 

jovens desempregados, através da realização de 



  

 

 

 

 

 

 

 

 
 

• Enquadramento na Iniciativa REACT_EU: 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
1 No âmbito da aprovação pela Comissão Europeia, através da Decisão C(2021) 4849, de 28 de junho,  da 

reprogramação do Programa Operacional Competitividade e Internacionalização referente à integração da Iniciativa 
REACT_EU, foi introduzido o referido Objetivo Especifico, no âmbito da PI 13.i e do Eixo 8 do referido Programa. 

nem se encontram em formação, 

incluindo os jovens em risco de 

exclusão social e de comunidades 

marginalizadas, nomeadamente 

através da concretização da Garantia 

para a Juventude.  

manutenção sustentada do 

emprego 

uma experiência prática em contexto de 

trabalho que irá facilitar a transição no final do 

percurso de educação/formação para o mercado 

de trabalho, melhorar o seu perfil de 

empregabilidade e, simultaneamente, promover 

o conhecimento junto das empresas de novas 

competências que podem ser geradoras de 

oportunidades de criação de emprego em novas 

áreas 

9.i 

Inclusão ativa, com vista à promoção 

da igualdade de oportunidades e da 

participação ativa e a melhoria da 

empregabilidade. 

Promover o desenvolvimento das 

competências socioprofissionais, 

pessoais, sociais e básicas de 

grupos potencialmente mais 

vulneráveis, potenciando a sua 

empregabilidade e o reforço das 

oportunidades para a sua 

integração socioprofissional e 

cultural 

As ações a desenvolver no âmbito deste objetivo 

deverão permitir: i) aumentar o número de 

pessoas integradas no mercado de trabalho após 

a participação nas ações aqui enquadradas; ii) 

aumentar a capacitação de grupos 

potencialmente vulneráveis, apostando 

fundamentalmente no desenvolvimento de 

competências de natureza pessoal e social; iii) 

aumentar as competências dos adultos 

pertencentes a grupos vulneráveis, 

designadamente em termos de competências 

básicas de leitura, escrita, cálculo, uso de TIC e 

domínio da língua portuguesa. 

13.i1 

Promoção da recuperação da crise 

no contexto da pandemia de COVID-

19 e preparação de uma 

recuperação ecológica, digital e 

resiliente da economia, enquadrado 

no Eixo VIII - REACT-EU FSE do 

Programa Operacional 

Competitividade e 

Internacionalização (COMPETE 

2020) 

Apoio à criação de emprego 
 

As ações a desenvolver no âmbito deste objetivo 

deverão permitir: i) complementar e desenvolver 

as competências dos desempregados, 

nomeadamente dos jovens, de forma a melhorar o 

seu perfil de empregabilidade, através de 

experiência prática em contexto de trabalho; ii) 

apoiar a transição entre o sistema de qualificações 

e o mercado de trabalho; iii) promover o 

conhecimento sobre novas formações e 

competências junto das empresas e promover a 

criação de emprego em novas áreas; e iv) apoiar a 

melhoria das qualificações e a reconversão da 

estrutura produtiva. 



  

 

 

 

 

 

 

 

2. Modelo de custos simplificados 

 
• Objetivos a atingir com a aplicação do modelo 

i. Simplificar a utilização e a transparência dos FEEI – Fundos Europeus e 

Estruturais de Investimento, com a aplicação de tabelas normalizadas de 

custos unitários; 

ii. Criar um mecanismo de execução simplificado, desburocratizando e 

racionalizando os procedimentos das entidades beneficiárias;  

iii. Reforçar a abordagem dos Fundos orientada para os resultados, valorizando a 

avaliação dos aspetos qualitativos. 

 

• Modalidade de OCS 

A metodologia de custos simplificados assenta na modalidade de tabelas normalizadas de custos 

unitários, no enquadramento do estipulado na alínea b) do n.º 1 do artigo 67.º do Regulamento 

Geral (Reg. UE n.º 1303/2013) e na alínea c) do n.º 2, do artigo 7.º do Decreto-Lei n.º 159/2014, 

de 27 de outubro, na sua atual redação. 

 

• Âmbito de Aplicação  
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 
 
 

PI PO Eixo 

Estágios 

8.i 

PO ISE 1 

POR Lisboa 5 

POR Algarve 5 

8.ii PO ISE 1 e 2 

9.i 

PO ISE 3 

POR Lisboa 6 

POR Algarve 6 

13.i PO CI 8 



  

 

 

 

 

 

 

 

• Beneficiários  

No âmbito das tipologias de operação abrangidas neste documento o IEFP, I.P. é a entidade 

beneficiária direta do POISE, POR Lisboa, POR Algarve e POCI, na qualidade de Beneficiário 

Responsável pela Execução de Políticas Públicas (BREPP).  

• Ações elegíveis 

São elegíveis as ações que cumpram os critérios previstos nos respetivos diplomas normativos 

enquadradores das políticas públicas, designadamente as seguintes: 

o Estágios (alínea a) do art.º 24 da Portaria 97-A/2015 de 30 de março, na sua 

redação atual, para o domínio Inclusão Social e Emprego, e o texto programático 

do eixo 8 do PO CI, para a Iniciativa REACT_EU). 

▪ Estágios desenvolvidos em todos os setores de atividade, 

comparticipados pelo Instituto do Emprego e da Formação Profissional, 

I. P., (IEFP, I. P.), excluindo estágios curriculares de quaisquer cursos e 

outros que se encontrem subordinados a um plano que requeira um 

perfil de formação e competências nas áreas da medicina e 

enfermagem, designadamente médicos e profissionais de enfermagem. 

 

o Qualificação e emprego de pessoas com deficiência e incapacidade (alínea a) 

do n.º 9 do art.º 153 da Portaria 97-A/2015 de 30 de março, na sua redação 

atual): 

▪ Estágios de inserção para pessoas com deficiência e incapacidade. 

• Enquadramento legal 

Cada aviso para apresentação de candidaturas deverá incorporar as referências aos normativos 

legais de enquadramento e respetivas tabelas em vigor para aquele período de candidatura.  

À data deste documento, os diplomas legais2 que definem as medidas enquadradas nas 

tipologias de operação abrangidas por esta metodologia encontram-se identificadas em anexo. 

 

 
2 A publicação de novos diplomas não obriga à alteração da metodologia, atendendo às sucessivas alterações de 

que é objeto a política pública. 




